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Y-reed..a

São' Paulo,

LIP...P.UN-Mij DE SOUSA
Pref ta .

GABINETE DO PREFEITO

Oftdo	 2 n.o	 11	 /a2 .

•Processo n9 08-001..080-89*76

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a. Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que autoriza o Executivo a ceder ã Ação

Social Largo 13, mediante concessão administrativa, o uso de

.área municipal, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.,,-2

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, duas vias 	 da
•planta n9 A-7.310/1 e cópias xerogrâficas de fls. 2/3,
23, 81, 83/83v9, 84, 85 e 123 do processo no 	
08-001.080-89*76.

A Sua Eucelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

.vLSS/sff.s
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DECRET A:

Autoriza o Executivo a ceder à Ação

Social Largo 13, mediante concessão

administrativa, o uso de área muni-

cipal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado a ceder,

à Ação Social Largo 13, mediante concessão administrativa, in

dependentemente de concorrência e pelo prazo de 20 (vinte)anos,

o uso de área municipal situada na Pua Engenheiro 	 Antonio



Folha n.o 	 (:), 	de proc.

no 	 154  de 19  (42 

Faggion, em Santo Amaro, para o fim específico de 	 instalar

creche e centro de juventude, ambos de caráter assistencial.

Art. 29 - A área referida no artigo anterior

configurada na planta anexa n9 A-7.310/1, do arquivo do Depar

tamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara 	 e

pela Prefeita, como.parte integrante desta lei, assim se ca

.racteriza: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4 .7. 5-1, de formato

irregular, com cerca de 740,90 m' (setecentos e quarenta me

tros e noventa decímetros quadrados), e descrita da seguinte

forma, para quem de dentro da área olha para a Rua Engenheiro

Antonio Faggion: pela frente, linha reta 3-4, medindo mais

ou menos 22,22 metros, confrontando parte com a Rua Engenhei

ro Antonio Faggion, segundo seu alinhamento, e, parte, com

.jardim; pelo lado direito, • linha mista 4-5-1, medindo cerca

de 28,80 metros, assim parcelada: trechó 4-5, linha curva me

dindo mais ou menos 11,20 metros, confrontando com jardim;tre

cho 5-1, linha reta medindo cerca de 17,60 metros, confron-

tando com a Avenida das Nações Unidas, segundo seu alinhamen-

to; pelo lado esquerdo, linha reta 2-3, medindo mais ou menos

24,00 metros, confrontando com área municipal (espaço livre);

pelos fundos, linha reta-1-2, medindo mais ou menos 33,50 me

tros, confrontando com a Quadra 313 do Setor 87.

Art. 39 - Além das outras obrigações que forem

exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura do instru

mento de concessão, no sentido de salvaguardar os interesses

municipais, fica a concessionária obrigada a:

MO-026—DGM



a) não utilizar a área para fins estranhos ao

previsto no artigo 19 e nem cedê-la, no todo ou em parte, a

terceiros;

b) não executar novas edificações e benfeito-

rias,sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura;

c) preservar a arborização existente no restan

te do espaço livre não objeto da concessão, mantendo essa área,

sem ónus para a Prefeitura, sempre limpa, ajardinada e aber

ta ao lazer da população, firmando os instrumentos necessá-

rios para cumprimento de tal obrigação;

d) desenvolver, suas atividades específicas em

cooperação com os serviços afins da Prefeitura;

e) não permitir que terceiros se apossem	 do

imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura 	 de

qualquer turbação de posse que se verifique;

f) . zelar pela limpeza e conservação do imóvel,

devendo.providenciar, às suas expensas, quaisquer obras de

manutenção que se fizerem necessárias;

g) responder, perante o Poder Público,	 pelos

impostos, taxas e tarifas;

h) arcar com todas as despesas oriundas da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do

competente instrumento.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de, 	 a

MO -026 -DGM



qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações esta-

belecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 59 - A Prefeitura não será responsável,in

clusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorren-

tes da execução das obras, serviços e trabalhos.a cargo da

concessionária.

Art. 69 - A extinção ou dissolução da conces-

sionária, a alteração do destino da área, a inobservância das

obrigações estatuídas nesta lei ou das cláusulas.que consta-

rem do instrumento de concessão, bem como o inadimplemento

de qualquer prazo fixado, implicarão a rescisão, de pleno di

reito, da concessão, revertendo a área ao Município e incorpo

rando-se ao seu patrimônio todas as edificações .e benfeitori-

as nela executadas, ainda que necessárias, sem direito de re

tenção e independentemente de qualquer pagamento ou indeniza

ção, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo

o prazo previsto no artigo 19. .

Art. 79 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró

prias.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

VLSS/sffs
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

MO -026 -DGM

Visa o presente projeto de lei a indispensável

autorização legislativa para ceder o uso de área municipal

situada em Santo Amaro, ã Ação Social Largo 13, mediante con

cessão administrativa, pelo prazo de 20 (vinte) anos e inde-

pendentementede concorrência.

Referido imOvel, com 740,90 m2 (setecentos 	 e

quarenta metros e noventa decímetros quadrados), está perfei-

tamente indicado na planta n9 A-7.310/1, que acompanha 	 a

presente propositura.

A Ação Social Largo 13 é uma sociedade civil

beneficente, sem fins lucrativos, declarada de utilidade

blica pelo Município e Estado, e inscrita na Secretaria	 da

Promoção Social em convênio com a Prefeitura do Município de

São Paulo, tendo entre as suas finalidades a manutenção 	 de

creche e centro de juventude de caráter assistencial./'

Pelo Decreto n9 18.005, de 12 d/

revogado pelo Decreto n9 25.197, de 15 de,--

revigorado pelo Decreto n9 27.719, de////



permitido o uso à referida entidade da área objeto da presente

propositura.

No entanto, dado o caráter precário da permis-

são de uso e objetivando o aprimoramento de seus serviços

a entidade necessita da concessão de uso em questão, com o

que responderá a uma efetiva demanda da comunidade pelos equi

pamentos sociais em pauta.

Considerando-se, ainda, os pareceres técnicos

que reconhecem o mérito social da entidade e que atestam a

sua plena capacidade e o relevante interesse público da medi-

da ora proposta, o pedido encontra amparo no § 29 do artigo

114 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dispensada a

concorrência, dado o caráter eminentemente assistencial 	 da

entidade.

Com essa finalidade, é o presente projeto de

.lei submetido ao elevado critério dessa Egrégia Câmara Munici

pal.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do

assunto.

1

VLSS/s.ffs
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UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL - DEC. 5.264/86

MUNICIPAL - DEC. 21.5

	

C.G.C.M.F. -43.987.809/0001-61 -INSCR. MUNICIPALIC.C.M.1-8.578. 	 ,
SECRETARIADAPROMOÇÃOSOCIAL-MATRiCU
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SRA.	 ft O 80.

ASSUNTO: REQUER A CONCESSZO DE USO DA 2tREA SITUADA )",

RUA ENGENEEIRS ANTONIO FACGION - AR - SANTO

Ar_ARC.

Açao Social Largo 1, entidade beneficente, sem

fins lucrativos, com sede à Rua Engenheiro Antonio Fag-

gion, 235 Santo Amaro, nesta Capital, vem mui respeitosa
mente, requerer a V. Excia a concessão de uso da Érea em

questão, pelos motivos que passa a expor:

1 - Esta Entidade e inscrita no C.G.C. sob n2. 	

43.987.809/0001-51 e no C.C.M. sob n 2 . 8.578.543-1,	 na
Secretaria da Promoção Social sob . n 2 . 4425 de 02/02/88.
E pelos trabalhos realizados desde a fundação mereceu o

Titulo de Utilidade Pilblica Estadual (Decreto Lei 5254/S6)

e Utilidade Pliblica Municipal (Decreto Lei 21.552/85 de
01/11/85).

2 - Desde a sua fundação em 1980, vem trabalhando junto

a comunidade de Santo Amaro e adjacencias, atendendo su-

as reivindicaçSes no campo profissional, educacional, na

área do menor e da família. Para tanto mantemos: Clube de.

maes, frequentado por senhoras da comunidade; Uma creche

com capacidade para 100 crianças na faixa de 1 a 5 anos e
11 meses, em regime de semi-internato; Cursos semi-profis

sionalizantes; Grupo de conscientização po ular, através

de palestras e reuni3es comunitlçrias.

(Dera 2acia Sahlus de

A R m m:,ww, A T r

15	 .
PREFEITA DO MUNICIPIO DE S0 PAULO

te ou k-	 ..........
.•

.. _.•

END.: RUA ENG° ANTONIO FAGGION, 236 — CEP 04757 — STO. AMARO (ALT. DO N 2 2.300 DA AV. JOÃO DIAS).
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ACÃO SOCIAL LARGO 1 Folha n.o

A 900 UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL—DEC. 5. 4/86
MUNICIPAL — DEC. 21.

UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL — DEC. 5.=
MUNICIPAL — DEC. 21.

o.oIn.* 154 	do /9 q2
paro

C.G.C.M.F. — 43.987.809/0001-61 — INSCR. MUNICIPAL (C.C.M.) — 8.578.543-1
SECRETARIA DA PROMOÇÃO SOCIAL — MATRÍCULA N 2 4425

3 - Todos os trabalhos referidos no item anterior sgo

executados pela Ação Social Largo 13, gratuitamente,

as suas práprias expensas ou em Convenio com a Prefei

tura do Liunicipio de S go Paulo.

4 — Pelo Decreto Lei n o . 25.197 de 15 de Dezembro de

1987 da administraç go anterior, a Aço Social Largo
teve sua permissgo de uso revogada por equívoco quanto

a exata localização da É.rea. Para impedir a ocorg:ncia

de fato semelhante e permitir a esta Entidade a devida

segurança no desenvolvimento de seus trabalhos, os quais,

como já. foi dito, s go em prol da comunidade, esta Enti-

dade por justiça e merecimento espera contar com a apro

vaçao deste pedido de concessão.

o Paulo, 23 de Maio de 1989

Pede Deferimento

AÇÃe SOCIAL •RGO

41'14h/á/Á/El

Nestes Termos

Gilval'ido Vieira d

Presidente

Dera IJ4ca Soldos 
de

Assessora A T. L.

END.: RUA ENG 9 ANTONIO FAGGION, 236 — CEP 04757 — STO. AMARO (ALT. DO N 9 2.300 DA AV. JOÃO DIAS).



PREFEITURA DO MUNICIPI

Folha de Informaçâo n.o

el0 Processo 	n.o  08-001.080-89*76	 	 em  20  /  02  /  90  (a) 	

INTERESSADO: AÇÃO SOCIAL LARGO 13

ASSUNTO	 : Concessão de uso de área

SJ.

Sr. Benedito Domingos Mariano

Coordenador do GT-Portaria n2 01/89

Senhor Coordenador:

Com o parecer favorável desta Pas

ta quanto ao mérito social da entidade em apreço, encaminhamoso

presente a V.S @ para as providências que julgar pertinentes.

Acompanham:

Processo n 2 31-001.592-81*30/

31-004.935-88*67)

45-001.405-89*77 X
45-003.272-88*657\

S.Paulo, 20 de fevereiro de 1990.

NEIR1 BRUNO Catheil

CHEFE DE GABINETE

SEBES

AAS/mn

surns SA

?8 /02 /90

1
"

1	 02 /1;3190
b

__5
- "'	 .----------------

Oc ra É) ..; f q a --Zorl i w. (1" 4.507.'Zif

ASP01 A A: T. L.

MO - 014 - DGM



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S+OhaPAUW.,3,,,dgecr24.;•
Folha de informaçéo ri)  "" 81-	 grità 	

r	 	

d.!? .... 11r.Q.CUS9 	 n.o 	 oli-muna,817.6	 .....1 O/  .O %.i.;3 0--- 	wr 	 fio	
___

ucilene T. 4toino
Reg. 819.020 - PAG . i

Pstr. G

INFORMAÇÃO N9 5927/91-PATR.G

INTERESSADO : AÇÃO SOCIAL LARGO 13

ASSUNTO	 : Concess go de uso de grea

SEMPLA - Sr. Chefe de Gabinete

Diante da determinação de fls.80 da Exma Sra.

Prefeita, ro2amosjp2a,marlifesta.sao dessa Secretaria, le-
vando em conta que a cessão ficar g restrita g grea que foi

objeto da permissão e que o uso pretendido g para creche e

Centro de Juventude' ( vide fls.25 e 29), devendo ficar ex

pressamente confirmado, entre outros aspectos, a conformi

dade do uso e a sua conveni gncia frente g demanda da popu

Sgo Paulo") /  )//

/,,e(6/4
MARIA SYLV A '0G. I A DE TOLEDO

Diretora d	 Dept9 Patrimonial

da Procuradoria Geral do Município

S.J.

CMM/lta

Acompanham:

Proc.31-001.592-81*30

Proc.45-001.405-89*77

Proc.45-003.272-88*65.

?-h

ower..~

;à	 A -G1

1 2 109 191

3-1	 -	 O -5!

.__s c.

Dera Clicia Saldos dr Sou:a
Assemora A T. L.

laço do entorno.
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Autos	 : Processo n9 08-001.080-89*76

Interessado	 : Ag0 socrAL LARGO 13

Local	 : Rua Engenheiro Antonio Faggion

Assunto_	 : Concessão de uso de írea

INFORMA00/SEMPLA.DEMPLAN/CDL/N9 092/91 

Sra. Diretora

O terreno em questão que continua fazendo parte  dos bens de uso co

mum do ovo totaliza 1.834,00m
2
. A parte ocupada pela interessada tem 740,90m

2'

A creche instalada no local possui 265,70m
2
 de área construido em 2 pavimentos

conforme Auto de Conclusão	 fl. 03 do processo 31-011.578-87*20 que acompanha

este.

No que se refere i conformidade do uso temos a informar que a ãrea

se situa na Z6-039 e que o equipamento em questão, por possuir mais de ' 250m'

de área construida pertence i categoria E2, que é permitida em Z6 (ver Quadron9

2A anexo ã Lei n9 8001/73).

Quanto is exigéncias relativas i ocupação segundo a Lei 10.676/88,

art. 38 o uso também esta conforme visto que:

- a taxa de ocupação mixima para qualquer tipo de instalação (incluindo edifica-

ç5es, estacionamentos, quadras esportivas e equipamentos de lazer, ao ar li -

.vre), não poderá exceder a 40% da írea total correspondendo no caso a 740,90m

- a taxa de ocupação para edifica'Oes cobertas não poderá ultrapassar 10%	 da

írea total correspondendo no caso a 183,40m2;

- o coeficiente de aproveitamento não poder í ser superior a 0,2 o que significa

' que a irea construido total não poder ã ultrapassar 366,80m2;

O equipamento em questão est-á' portanto de acordo com as exigências

legais no que se refere ao Plano Diretor e a legislação de uso e ocupação do so

lo.

Quanto i conveniéncia, frente demanda da população do entorno, o

que podemos informar é que estudo realizado nesta. Secretaria sobre creche (popu

loção demandatíria de O a 3 anos, de O a 5 eilde O a 3 salirios mínimos, oferta e

d'eficit de creches e nivel de atendimento por distrito e subdistrito - 1989) de-

monstrou que o subdistrito de Santo Amaro, onde se localiza a írea em questão, é

um dos mais carentes de creches com um déficit de 66.508 vagas na faixa ' de popu-

lação de O a 5 salírios minimos e 28.401 vagas na faixa de populaç-do de O a 3 sa

Dera _ L?dcia Surdos

Aftisnisol a A:	 L.
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(a)

lérios minimos. O déficit de centros de juventude também m fthP81	 r

giéo: . respectivamente 131.429 .vagas na faixa de O a 5 s.m. e . 1. 3 na Sii104te
O a3 s.m,.(ver ."Municipio de Sgo Paulo, Ãrea Social: Informaem~:-

ra maior clareza estamos anexando 65pia xerox do mapeamento atualizado dost(qui
. _

pamentos comuàitérios localizados no entorno da érea em exame onde se pode obser

var que num raio de 500m no existe outra creche ou C.J., com exceçn de uma lo-

calizada para além de uma barreira fisica representada pelo Rio Pinheiros e Ave-

nida Marginal (fls. 82).

Sugerimos outrossim que este processo seja encaminhado g SURBES-

SA que em decorrência do seu trabalho com a populaçéo local deve ter mais elemen

tos para uma cofteta avaliaçéo da questéo.

30 de setembro de 1991

ftba 8?

in:827r

ar=

-

./4	 464e/fA.0.19	 ,

. M RLY DE MGUEIREDO GOUVEIA

-SEMPLA-DEMPLAN/CDL

MFG/ef.

Acompanhantes: 45-003.272-88*65;

45-001.405-89*77;

31-001.592-3l*30.•

Dera eileia Santos de Souza

As,erysn; a A • T. L.

Juntado 	 necta data 	 ''----documento	 -,..*-folha de inforrnaç5o,

rubricado  -sob n? 	
••••••••

Em. .O II I 



d° PI-9

04/outubro11.991.

VROLNiK
de repcp. tóm	 Técnico

Deptomem0	 lonejomeMo

L PNNI SEMLIA

Acompanhantes:
Proc. 45-003.272-88=65
Proc. 45-001.405-89=77
Proc. 31-001.592-81=30

/csa. surtass SA

10 110 91

2410-070_05

- dePREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAOlgAtIke"	 proo.

- 84-4 b
de 19	

• Fighe de informado n°	 . •	 ......

;C.5.59	 nP	 0.7101.20.7.0.17,7.6 	 	 :Yr

AUTOS	 : Processo n? 08-001.080-89=76

INTERESSADO	 : AÇO SOCIAL LARGO 13

LOCAL	 : Rua Eng. Antonio Faggion

ASSUNTO	 : Concessão de uso de área

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DEMPLAN/051/91 

- (24"iina ei nfe (.1l1

t3 PLA

SURBES/AR-SA 

Conforme cota retro encaminhamos o presente para confirma

ção de prioridades e envio posterior a PÁTR para prosseguimento.

—5
Dera Cúcia Surdos de Souza

Asse~ral A; T. L.
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[Fala	 11.MO.
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são Páulo,29 de t,goste	 de 1901

COtT,PERAN'i E •(
•

_TERMO DE COPPER7VjO N':". 	 ----VJ	 cunintrir---J
• ..	 Ene e .	 r41k"O• eftv n

,	 :Jtifd;;;SISA
A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, atravG3 s da AdministraçZo
Pegicnal de Sant:o Mnaro, representada por seu titular, UBIPATAN'
SEWISTIÃO PE C 7\PV7LHO e ;..r.74n 5;C I AL  URGC 13 

e g tal lelecido (a) 9 112 r or e -tnirn5r., Faco5en .25e,
fones 	 9 .7,..ne, n	 91m.°35..e•	 CLr14.757...	 .	 ,por seu 	 r7„s4_ 
Ç-!ernt.e	
objetivando a urbanizaçao da ' r. rea munic i pal situada a Pua Enc-P
firnie Facc5on, 236

,fircim o presente Termo de Coopera
çao, na forma da Crientaçao Normátiva traçada pela Portaria 11ç=
095/PRF/81, de 1V09/83, com observ jincia das seguintes normas:
1. A COr.:11ERANTE se compromete e se obriga a emecutar,sob suas

expensas e responsabilidades, os serviços de ajardina
e melhc-2mentos deste TERMO, hem assim cuidar de sua con=

maT.utn7:-10 e limpeza em toda sua ext,2.nc.

	

na exernsr, o	 sorvi'-os	 ou
"'••: `2' ` %"'-''	 '	 sr'	 f e7, r c	 Tare,	 • —;

... 	 ainda, eercer permanente It's7aliza7ao do

A C,..)PE.=1" dever5	 ime:;,iatmente ã	 toda e
(3e terec . i r -ç 5-:!.re a E-7 1"Cr: u1-1,7..;3, C o modo'

a	 1itar'a Prnfeitur;-: aJ,d(3,-0 das ii; y diCz:s	 .. S.CflSiVOi5
à defc-sa de sua posse e donlnic.
3. Fica r ermitida ã COOPERMUE a colocaoo, no ocal, de placa
indirativa ( .1 ,, sua co6v -r:F4a5, apas a concluso dc's trabalhos de
ajardinam r,W , ) e aprovaç?o, pela LR/S/,, de sen Lormato e dizeres..
4. O prescrito =MO poder ser rescindido, no todo ou parcialmen
te, por qualquer das partes, mediante prévio aviso ou comunicaçSo
com prazo de cinco dias.
5. CPS.

,
II /',

Ubiratan Si , hasliSo de Carvalho
. Adm. Regional de Santo Amaro

Dera 21icia Saídos de..ciS:o-
Asmwor A: T. L.

r2	 PREMTURA DO muNIC1P

:r	 ADMINISTRAÇÃO PEGIONA
't

TERMO DE corp iEw . cRo N

ADMINISTRAÇÃO PEGIONA



BREU D

cios Juridicos

ARI

São Paulo, 27-(r-

DALMO DE

Secretário cd)

•

R

.\

Folha n.o	 de proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ I.PAUL0 (51	
4?

de 19

4/0

o processo
Folhel dia int	 ° 	 —ormeCio h . CEP 	

n0 08 -001.080 -89*76	 13	 04
 V

9
i 	

em 	 /	 1" 	 , . -.nn 44. .. • :2",-

41,74 me. .
iii;47110	 --

.. Cilai ó Administração Gara
i 1

Interessado	 :- AÇÃO SOCIAL LARGO 13

Assunto	 Concessao de uso de area.

.SGM

Senhor Secretário

Atendendo à solicitação de fls.80,	 provi-

denciou o Departamento Patrimonial nova minuta de projeto

de lei e exposição de motivos, objetivando a obtenção de

autorização legislativa para que o Executivo possa ceder,

mediante concessão administrativa, o uso da área perimetra

da na planta de fls.60/109 à entidade Ação 	 Social Largo

13, para o desenvolvimento de atividades assistenciais.

Encontrando-se pois, sobredita minuta, em

condiçOes de ser aprovada (fls.117/120), encaminho o pre-

sente a consideração de Vossa Excelencia.

Mantidos os acompanhantes citados 	 às fls.

122.

Dera 211cia Saldos de ScitG-1.--
As3es3ora A .1%; L.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

19
Papel para Informaçáo. rubricado como folha n2 

o processo n2 	 1 	 d. 19.9.?	 	 (a) 	

Sobre o assunto, nada consta

em 21/05/92

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em 7	 97—

LUIZ A1N4' S DE CARV ALHO

Assessor TécNco Leg. Chefe-
4. T. M.



Recebido na Ucmissão de
Constituição e Justiça

Em agg.13.2. às	 hs.

Ao Nobre Ver2;i.::.,.;

pra reLtcir

JUSi •

era 	 	 5~0 

Presiciánte

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	

sob tolha 	  n9 •240

documento 	 e papel para Informacno, rubricado 	

Em 	 09 / 06  ./ 5 a-

(a) 	



Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para emis -

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

caput", do Regimento Interno,,

061342Em,

Relator

DEF.ERIDO

Ver. 1-1E1Fil,;2(2—ãCHECO

Presidente da C.C.j.

•
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Folha n.-o---jr";"--T
N.o .............

.................. 1913r#é
O funcionário

....-......--..........,	 PARECER
0854/92

.	 !,„_______,..,•.:: ,:...	 _.)	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA
) SOBRE O PROJETO DE LEI 157/92

Vi' iNlf	 .VP x A .
Objetiva este	 projeto de	 lei, de iniciativa do

1)1 "4.xecutivo, autorizá-lo a ceder à Aço Social Largo 13,
mediante concess go administrativa, o uso de área municipal,
localizada em Santo Amaro, para o fim específico de
instalaçào de creche e centro de juventude, de caráter
assistencial.

Busca-se, com ele, assegurar a cooperaç go de entidade .
privada no sentido de propiciarr assistCncia à infância e à
juventude, em	 regigo	 particularmente	 carente	 desses

1110	
benefícios, conforme salientado nas informaçaes de fls.
14/15.

A medida proposta encontra induvidoso amparo nos arts.
13, IX, 37, parágrafo 2o., V e 114, parágrafos 1o. e 2o.,
todos da Lei Orgânica do Município,

Eventual questionamento que se fizesse diante do art.
5o. - que, segundo alguns n go poderia isentar a Prefeitura
de responsabilidade por atos da concessionária, frente ao
q ue dispóe o art. 37, parágrafo 6o., da Constituiç go Federal

n go teria procedVAncia, haja vista que o Município apenas
irá ceder a área, sem nenhuma participaç go em quaisquer
obras ou serviços que vinham a ser executados pela entidade
beneficiária, ngo se veslumbrando lugar para inci~cia do
mencionado dispositivo constitucional.

O parecer	 é, por conseguinte, pela legalidade e
constitucionalidade da propositura.

5 /0G b9 `=Sala da Comissgo de Constituiçgo e Justiça, em

0Y‘



PARECER DÁ COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 157/92.

VOTO CONTRÀRIO

A Sra. Prefeita do Município, no uso da

atribuiç'ão que lhe concede o art. 69, I, da Lei Orgânica

Municipal, envia â Câmara projeto de lei.que tem por obje-

tivo ceder â Aç'ão Social Largo 13, em concessO adminis-

trativa, independentemente de concorrncia, e pelo prazo

de 20 (&.)inte) anos, o uso de área municipal situada na Rua

Engenheiro Antonio Faggion, em Santo Amaro, para o fim es-

pecífico de instalar creche e centro de juventude, ambos

de caráter assistencial.

O art. 59. da propositura isenta de respon-

sabilidade a Prefeitura, por quaisquer prejuízos decorren-

tes da execuç"ão de obras, serviços e trabalhos a cargo da

concessionária, inclusive perante terceiros. Essa previso

conflita com a ConStituiç2io Federal, art. 37, 69.7 que

determina que "as pessoas jurídicas de direito páblico e

as de direito primado prestadoras de serviços páblicos

responder"ão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso



contra o responsável nos casos de dolo ou culpa".

Em virtude desta antinomia n'c'fo pode o pro-

jeto converter-se em lei.

Pela Inconstitucionalidade.

a el a C; o	 s 2{0 de Cons	 (;: 2{0	 JU	 (;: „	 m

,t/Plfr-
á e,
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ING4')BORDIN
Oficial Legislativo

a

e

AO NOBRE VEREADOR

PARA RE.L.P.TAR.

Sala da COM:ZSãO de Política iii-bana, Metropolitana

e Meio Ambiente.
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PARECER N42
PARECER
0930/92

á, Metro politana eSala da Comissão
Meio Ambiente em,.T7./j/5j.,

Presidente

Esta Comissão analisand
teresse público, concordando com'

, julgou-a de in-

101	 CD :E,' C) Lu	 ":II:" Ph R %,11	 • :E:::	 inp	 ipn	 :11:3

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 157/92

Visa o presente projeto de lei n2 157/92 oriundo do Exe-
cutivo, autorizá-lo a ceder o uso de área municipal situada na Rua
Eng2 Antonio Faggion (antiga Rua Planalto do Sul) em Santo Amaro,
à Ação Social Largo 13, mediante concessão administrativa, pelo
prazo de 20 (vinte) anos e independentemente de concorrência.

A área que se pretende ceder possui 740,90 m 2 e faz par-
te de outra maior com 1.834,00 m 2 ; há ainda instalada no local,
uma construção que totaliza 265,70 m 2 ; construção esta que foi
possibilitada a partir do Decreto n2 18.005/82, que dispunha sobre
a permissão de uso a titulo precário e gratuito da citada área
para a mesma entidade. Esse decreto foi revogado, por equivoco
(conforme podemos verificar à folha 11 do presente processo), pelo
Decreto n2 25.197/87 e finalmente revigorado pelo Decreto n2
27.719/89.

A utilização à qual é destinada a área e 'seu equipamento
é a de assistência social, que conforme a legislação é enquadrada
no uso E2 (Instituição Diversificada); por outro lado, essa área
está contida numa zona 26 que 'permite o uso pretendido.

O Orgão técnico do Executivo diz-nos (INFORHAÇÃO/SEMPLA.
DEMPLAN/CDL/N2092/91 folha 14 do presente Processo) que o equipa-
mento (a construção) em questão, encontra-se de acordo coa as
exigências relativas ao uso e ocupação de solo, em especial o ar-
tigo 38 da Lei 10.676/86 que trata da taxa de ocupação máxima e do
coeficiente de aproveitamento, tendo sido calculados consideran-
do-se a área total do terreno (1.834,00 m2).

Convém esclarecer-se que a área remanescente ( 1.093,10
m 2 ) do total (1.834,00 m 2 ) deverá ser mantida pela entidade, sem-
pre limpa, ajardinada e aberta ao lazer da população, conforme po-
demos verificar pelo item c do artr4-6-25,..da presente propositura.



19.08.92

Luis Ferrie
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PL. 157/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 03/09/92

Atenciosamente,

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 03/09/92
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PARECER
1.064/92	 ,

LLJDA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÁO PÚBLICA SOBRE

0.PROJET0DE LEI N 2 157/92.

O Projeto de Lei n 2 157/92, da Senhora Prefeita, autoriza

o Executivo a ceder à Ação Social Largo 13, mediante concessão admi-

nistrativa, o uso de área municipal, e dá outras providencias.

O Decreto-lei n 2 25197/87, da administração anterior, re
-f	 -

vogou a permissão de uso por equivoco quanto a exata localização da

area. Para impedir a ocorrencia de fato semelhante e permitir a Ação

Social Largo 13 a devida segurança no desenvolvimento de seus traba-

lhospem prol da comunidade, a entidade, por justiça e merecimento,es

pera contar com a aprovação desta concessão.

A Secretaria do Planejamento informa que, atraves de es-

tudos tecnicos, demonstrou que o Subdistrito de Santo Amaro, onde es

ta localizada a área em questão, e um dos mais carentes de creches

com deficit de 66.508 vagas entre a população que ganha menos de 05

salários mínimos.

A Ação Social Largo 13 e uma sociedade civil, de caráter

beneficente, recreativo e educativo, sem finalidade lucrativa, funda

da em 29 de junho de 1980, declarada de utilidade publica no Estado.

e no Município, com vistas à promoção social, familiar, profissional

e intelectual da pessoa humana. Há um parecer tecnico da Secretaria'

do Bem Estar Social atestando o merito social e o relevante interes-

se publico da medida proposta.

Na busca de objetivos amplos de cidadania,promove campa-

nhas educativas de combate a todas as formas de preconceito e no de-

correr de 12 anos, vem desenvolvendo as seguintes atividades:

- atendimento à família visando a integfação e atuação da

criança e do adolescente com o meio social;

- atendimento a 85 crianças de O a 7 anos, oriundas de fa

mílias carentes, onde se oferece educação pre-escolar, 05 refeições'

diárias, atendimento medico de emergencia, recreação e higienização,

alem do convenio mantido com a Prefeitura no atendimento a 75 crian-

ças, desde 1988, em regime de semi-internato;	 4/

cod. 0561
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- atendimento a 101 crianças e adolescentes de 7 a 17

anos, oferecendo reforço escolar, cursos de artesanato, pintura ,

culinária, confeitaria e congelamento, oficina de artes e, em coo •

venio com a Prefeitura, mantem 80 crianças e adolescentes desde

1990;

- atendimento a 580 famílias carentes que recebem ces
g

ta basica, auxilio-moradia, oculos, medicamentos, roupas, coberto
g

res, moveis e utensílios.

4111L 	 A Ação Social Largo 13 vincula este trabalho assisten

cial à participação da comunidade atendida em reuniOes e palestias

de caráter educacional com ampla informação sobre higiene, saiíde,

nutrição, educação infantil, AIDS, drogas,etc, contribuindo assim

-para • a conscientizaçao popular no que diz respeito a sua prOprial

cidadania.

Pelas razoes acima expostas, somos favoraveis a propo

sição do Executivo Municipal.

Sala da Comissão de Administração Pu-blicat-M/08

1.. VOTO A•Pi "rt- V C) E1-x&-=.--PaCs-x)-43VOTO A•Pi	 C) E1-x&-=.---P.C)..\-2-43

- PRESIDENTE- PRESIDENTE

cod. 0561 'moça., no ...Mac grade° da ClaSP.



VOTO ADITIVO EM SEPARADO DO VEREADOR LUIZ CARLOS MOURA AO PROJETO
DE LEI 1.57/92

Visa o presente p rojeto de lei 1.57/92, de iniciativa do
Executivo, autorizá-lo a ceder o uso de área munici p al situada na
rua Eng. Antonio Faggion, Santo Amaro, à "Ação Social Largo 1.3",
mediante concessão administrativa, pelo prazo de 20 anos e
independentemente de concorrência, para instalação de crechhe E
centro de juventude, ambos de cunho assistencial.

Cabe ressaltar, inicialmente, que o prazo de 20 anos, por
não ser excessivamente longo, mostra-se razoavelmente compatível
com a dinâmica da cidade.

Considerando ainda que as finalidades do uso atendem a uma
efetiva demanda da re g ião, conforme estudos . de SEMPLA;
considerando, por outro lado, que a parcela da área a-ser-cedida
observa os limites de ocupação previstos no Plano Diretor;

la considerando também que o restante do terreno não incluído na
concessão receberá, às expensas da entidade, adequada urbanização
p ara fruição da população em geral; e levando em conta, por fim,
que as disposiçb'es do art. 3., 4. e 5. do projeto resguardam
suficientemente os interesses da Municipalidade, manifesto-me
favoravelmente à propositura em exame.

Cabe, por fim, ressaltar que as raz.C.Ses do voto contrário de
fls. 22 do p resente processo não procede, p ois a cessionária é
entidade de direito p riviado eka. PMSP está apenas cedendo a ánaa,
e que a disp osição it p ug nada pelo voto contrário é cláusula
padrão que v m sendo inserida em todas as concessOes de uso
assemelhadas.	 v-.

•É o meu v..o.
Sala .10a Co is 	 c Administração PtIblica, em 34/08/942.

LUIZ CARLOS MOURA - Presidente

•
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Em 09/09/92.

Com. de Finan as e Orçamento.

MA RIA • LI 	 n P. CAMARGO

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  9. 9.2  as/Z'h. MARGA ETE NUNES SILVA
Secretária

4lo nobre Vereador 	

para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento

Presidente
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PARECER
11.01/92

a
Forhp n.‘  -c' 	 do pr. .

°	 /b7 de 19 c??
a. Juncionãrio,—,..,

raio

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

BRE O PROJETO DE - LEI N2 157/92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

obter autorização para ceder, à Ação Social Largo 13, mediante

concessão administrativa, área municipal.

A área, com cerca de 740,90 m 2 e situada na Rua Enge-

nheiro Antonio Faggion, em Santo Amaro, seria destinada à instala-

ção de creche e centro de juventude, ambos de caráter assisten-

cial, pelo prazo de 20 anos.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de se-

tembro de 1992.

Presidente -

Relatar
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SESSÃO DATA ORADOR

25.11.92
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1

CONT. APARTE
RODIZIO

9

FOLHA

1
feevo.n..

• /
tt

PI, 157/92, do Executivo

Autoriza o Executivo a codor à Ação Social Largo 13,

moddianto concessão administrativa, o uso de área municipal.

Pane da discussão; la.

Aprovonao mediante voto nnrrinret favontvolr da maioria

absoluta dos membros da etlzearr..

* * *

O SR. PRE. TEPaorwSIDENul.shi-PSDB. Irão há tffit

orudoros inscritos. Está encorrada a ct±as discussão. A votos. O

Sr. Secretário fará a chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis dirão

"sim"; os contrários, "não". O Sr. Secretário fará a chapnda.

* * *

- Peita a chamada, sob a Prosidacia do Sr. Paulo rebay-

aahi l verifica-so que:

CÓD. 0596



FOLHARODIZIO DATASESSÃO ORADORTAQUIGRAFO

Raimundo 229 S. Ex. 5.11.929 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

. CONt APARTE

mete— ,2.1

1 I

-

o sn. , PRESIDn'TTE_IPaulo nbaxashi — PSDB) — Vo,-

34 Sre. Vereadores. Houve ma abstenção. Está aprovado em primeira

discursão o PL 157/92, do Executivo. Vai a segunda tra=s2 votação.

Passezaos co item seguinte, que é o de n2 18

CÓD. 0596
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V 1,044id
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

t	 .dita
.4(	 ,

Tikteaa

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AOREFERENTE AO	 No.: 1,f 	" 2 •No • :

•REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	 • 
O ORDIttiRIA

g2 1:" SESSA0	 REALIZADA EM  2JT DE 	 DE 1 91Z.'
EXTRAORDINARIA

VEREADORES
LIO OU

VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇÃO
SIN NO

ABSTENÇÃO
SIN NNO

1. Adrian() Diogo X 28. Jamil Achóa )(\

2. Albertino Nobre X 29. João Carlos Alves
4 t

3. Alex FreuA Netto 31. Joo • i Nato

4. Alfredo Martins 31. José F. do Nascimento

5. Almir Guimarães 32. Jose Viviani Ferraz '1

6. Andrade Figueira
5(

33. Juarez Soares

illentOnio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto

8. Antonio José S. Fo.(81R0-81R0) X\ 35. Júlio Cesar Filho

9. Antànio Sampaio k 36. Lídia Correa

10. Arnaldo de Abreu Madeira ,n.P.J5l' 37. Luiz Carlos Moura --__--

11. Arselino Tatto
%-----

38. Marcos Mendonça lç

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda X,

13. Brasil Vita ‘S\ 40. Mauricio Faria X

14. Bruno Féder _____ , 41. Nelson Guerra )S

15. Mico Whitaker 42. Osvaldo Giannotti )(

16. Devanir Ribeiro 1\ 43. Osvaldo Sanches ,ç

11,EderJofre 1, 44. Paulo Kobagashi

18. Edson Falanga
X----

45. Roberto Tripoli

19. Fausto Tomaz de Lima 46. Tereza Cristina S. Lajolo 5(

20. Fermino Fechio

-11/V--
47. Terezinha Martins Y,

21. Gabriel Ortega )\ 48. Tita Dias 'k

22. Geraldo Blota i\ 49. Ushitaro Kamia

23. Gilberto Nascimento P\ 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti 	 O Si. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco NI,

.
52. Vatter Abrahão -

26. !rede Cardoso 53. Walter Feldman

27. italo Cardoso k

VOTARAM "SIM":  ,/ '1  Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO":  mfSrs. Vereadores

ABSTENÇuESA	 1" /Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO"

ABSTENÇuES:
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REQUERIMENTO DE INVERSÃO

•

e2‘ (54j5z- cgra4

L

1%1M; nn __. .)03 - - -- .-- • . 1•__.....,..,,„.....,
S -i---.	 , í, 	 ir	 • I

V S,44«.4,:4,.i. •	

- -47-	 .51
,

SENHOR PRESIDENTE,

• REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

PLENÃRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
—

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO —SE COMO ITEM B

.0 ATUAL ITEM N2

. SALA DAS SESSÕES,05É —s.—.4.119DE 1992. *• .a .'• 	 •	 .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ'D'aPAUL
-TAQUIGRAFIA-1 Il..-

TAQUIGRAFO

AnGcla
E SSAO

235a. G.e.

DATA

01.12.92

CrIt	 01R, ••••,n,-

17

FOLHARODIZIO

/Pa.).1..o	 1.:stá em dia-.

1.ão h4 oradoroe inscritos. Está encerrada a discuaaão.

:II votação. O	 a ellaaz..da.

X- -

- Ceita a chamada, to aircuiclenuiza, do 	 Laulo

chi , vt:r.Lf.. c J.,-	 Lei :

e
. • - 	 • • • \ . • • - ::or;jado`.

CóD. 0596



1.12.322:35 cat.

FOLHARoolzio

`) G
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO iN hUL • 0 	 p- ,

PRESIIM'Z' ( -,3-110 Kebavelli	 T D3) - Vot.;.r,:n "sim"

3- Srs. Veraldores, e "não"	 Srs. Veredores. Aprovado. Vd.

-sumçaJ. nau seguinte.

Ir.". cobre Ineca um requerimento de inversão, que seig. lido.

- f lido, posto e= votação e aprovado o seguinte:

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

et,

-- • -	 - • -	 "	
1—

et,

AA.D.OR

r

(reg. inv. item	 atual 42")

0:5D. 0596
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:
O ORD INAR IA

2-35:  SESSAO	 REALIZA
rtri EX WORD INAR IA

REALIZADA EM._/__DE  ,45~-4-  DE 1974?..

;

r.‘ _5/!

ASSESSORIA T*CNICA DA NESIA'-'---
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 No.: 0

VEREADORES
MIOU

O VEREADORES
 MIOU

SIN._ NNO
ABSTENÇÃ

SIN NÃO --
ABSTENÇÃO

_

1. Adriano Diogo )( 28. Jamil Achóa

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves ,\,(

3. Alex Freua Netto '''Ç 38. Jooji Nato ,k(

4. Alfredo Martins .5/ 31. José F. do Nascimento X
5. Almir Guimarães 32. José Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares ir

illepntónio Carlos Caruso
X 34. Jucelino Silva Neto

8. Antonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) . Júlio Casar Filho

An9.	 tónio Sampaio ..:5( 36 . Lidia Correa

18. Arnaldo de Abreu Madeira 2‹ 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto 7( 38. Marcos Nendonça ;k/

12. Aurelino de Andrade ,"--- 39. Mario Moda

13,	 Francisco Santos Batista Fo. .,./-- 48. Mauricio Faria
/''-----

14. Bruno Féder )- 41. Nelson Guerra „''----

15.	 Arme lindo Passoni /'- 42. Osvaldo Giannotti 5(

16. Devanir Ribeiro ;5( 43. Osvaldo Sanches
s'-

1•Eder Jofre ;5i( 44. Paulo Kobagashi -(5/

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli Ã
.

19. Fausto Tomaz de Lima )ç 46. Tereza Cristina S. Lajota

20. Fermino Fechio k 47. Terezinha Martins ;54'

21. Gabriel Ortega .X 48. Tita Dias

22. Geraldo Blota .N/ 49. Ushitaro Kamia --/--"----,---

23. Gilberto Nascimento 58. Valfredo Ferreira Silva
,,,'''''--------

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Holasco

25. Henrique Pacheco ..1( 52. Walter Abrahão ,\)'

26. Irede Cardoso
/-

53.	 Gilson Alneida Barreto

-.7
7. italo Cardoso

VOTARAM "SIM":_4.1_ars. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇaES: 	 Srs. Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO r5

11 Papel para informactio. rubricado como ha n2 

do processo n2 	 11.ft	 de 19 	 fj 	 / 1  (a)

À Leg. 3-Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria (2359) foi,APROVADO

m segunda discussão o presente Projeto de Lei, que assim se -

ncontra em termos de ser remetido a sanção.

01/12/92.

AREIA S\ OL CARVALHO"

Assessor TéznIce ieg. Cbefe-i

LT.M.



Paulo 1!,Ta reyr .\
.	 -	 •

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia

autentica; preparar Carta de Lei e Registro; e

desentranhar uma via da planta n 2 A-7.310/1.

08.12.92• •	 ••

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

08.12.92

SEGUE 	  	 juntado	 	  nesta data. 	 Stá 	  documento. íct 	 e papel para informactio, rubricado 	

sob tolha	 	  ng 	   

Em 	  . 14.•	 I—Gat 

(a)
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PAULti WSAYASHI
Presidente

•

São Paulo, a de dezembro de 1992.
DT7-LEG3
rOFICIO N.300407192 

1

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Exoelacia oSpia autintica da
lel decretada pela Camara em seseão de 01 de dezembro do corren

40 te, relativa ao Projeto de Lei na 157/92 desse Executivo - au-
torizando o Executivo a ceder ikA4o1Soolal Largo 13, mediante
concessão administrativa, o uso de 'área municipal, e dando ou-
tras proviancias•

VAlho-me da oportuni—se p: . apresentar a Vos-
sa Exceleintéa os meus protestos de e1uw - . roço e	 distinta
consideração.	 7\\\

Anexo: uma via da planta ng A-7,310$1.

A Sua Excerint/a a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
Dignissiaa Prefeita do Município de São Paulo.

PinaP



;DT7,-LEG3
OFICIO N.300407/92C.

-Cópia autêntica. LEI_DECRETAWLEA_U,UULDE  0J—DE 	 DE=

._ZEMBRW.DEJ„99.a. Cópia extraída de fls. n2s 	 do Processo

o (PROJETO DE LEI N2 157/92). Autoriza o Executivo a

ceder à Ação Social Largo 13, mediante concessão administrativa,

o uso de área municipal, e dá outras providências. A CÂMARA MU-

NICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica o Executivo autori-

zado a ceder, .à Ação Social Largo 13, mediante concessão admi-

nistrativa, independentemente de concorrência e pelo prazo de 20

(vinte) anos, o uso de área municipal situada na Rua Engenheiro

Antonio Faggion, em Santo Amaro, para o fim es pecífico de insta-

lar creche e centro de juventude, ambos de caráter assistencial.

Art. 22 - A área referida no artigo anterior, configurada 'na

planta anexa n2 A-7.310/1, do arquivo do Departamento Patrimo-

nial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita, como

. parte integrante desta lei, assim se caracteriza: delimitada pe-

lo perímetro 1-2-3-4-5-1, de formato irregular, com cerca de

740,90 m2 (setecentos e quarenta metros e noventa decímetros

quadrados), e descrita da seguinte forma, para quem de dentro da

. área olha para a Rua Engenheiro Antonio Faggion: pela frente,

-linha reta 3-4, medindo mais ou menos 22,22 metros, confrontando

parte com a Rua Engenheiro Antonio Fa gg ion, segundo seu alinha-

mento, e, ' parte, com jardim; pelo lado direito, linha mista

4-5-1, medindo cerca de 28,80 metros, assim parcelada: trecho-

4-5,.linha curva medindo mais ou menos 11,20 metros, confrontan-
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do com jardim; trecho 5-1, linha reta medindo cerca de 17,60 me-

tros, confrontando com a Avenida das Haç5es Unidas, segundo seu

alinhamento; pelo lado esquerdo, linha reta 2-3, medindo mais ou

'menos 24,00 metros, confrontando com área municipal (es paço li-

vre); pelos fundos, linha reta 1-2, medindo mais ou menos 33,50

..,metros, confrontando com a Quadra 313 do Setor 87. Art. 32 -

Além das outras obrigaç5es que forem exigidas pela Prefeitura,

por ocasião da assinatura do instrumento de concessão,- no senti-

do de salvaguardar os interesses municipais, fica a concessioná-

„ria obrigada a: a) não utilizar a área para fins estranhos ao

previsto no artigo 12 e nem cedê-la, no todo ou em parte, a ter-

•ceiros; b) não executar novas edificaç5es e benfeitorias, sem a

prévia e expressa autorização da Prefeitura; c) preservar a ar-

borização existente no restante do espaço livre não objeto da

concessão, mantendo essa área, sem ônus para a Prefeitura, sem-

pre lim pa, ajardinada e aberta ao lazer da população, firmando

os instrumentos necessários para cumprimento de tal obrigação;

d) desenvolver suas atividades específicas em cooperação com os

serviços afins da Prefeitura; e) não permitir que terceiros se

a possem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefei-

tura de qualquer turbação de posse que se verifique; f) zelar

• pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às

suas expensas, quaisquer obras de manutenção que se fizerem ne-

cessárias; g) responder, perante o Poder Público, pelos impas-
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tos, taxas e tarifas; h) arcar com, todas as despesas oriundas da

concessão, inclusive as relativas à lavratura e re g istro do com-

petente instrumento. Art. 42 - A Prefeitura terá o direito de, a

qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaç5es estabe-

. lecidas nesta lei e no instrumento de concessão. Art. 52 - A

,Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros,

por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das obras, ser-

viços e trabalhos a cargo da concessionária. Art. 62 - A extin-

ção ou dissolução da concessionária, a alteração do destino da

área, a inobservância das obrigaç6es estatuídas nesta lei ou das

.ciáusulas que constarem do instrumento de concessão, bem como o

inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a rescisão,

de pleno direito, da concessão, revertendo a área ao Municí p io .e

incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificaç6es e benfei-

torias nela executadas, ainda que necessárias, sem direito de

.retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indeniza-

ção, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o

prazo previsto no artigo 12. Art. 72 - As despesas decorrentes

da execução desta lei , correrão por conta das dotaç5es orçamentá-

rias próprias. Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário. Eu

Paulo Maraos
Assistonte d6

ie Paula
-~4a0 Assistente de Administração padrão "NM-2-B" ex-

_.traí,.a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

.;.44.:e datilografei. Eu
SORAIALeg

OPfi

MIA BARBOU
ativo	 uficial Legislativo
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Carlos Caruso; Albertino Nobre

•

padrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo; 02 de dezembro de 1992.

.-. Chefe da Seção Técnica de Preparo e, Registro de Documentos Le-

g islativos	 •	 i7;;;;:a Ver:olla /
,00nit

IMA fiER MACHADO	 Diretora o Departam.n
Dirotor Técnico de Depto-DT,

.Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.—

-,aa) Paulo Kobayashi; Geraldo Blota; Guilherme Gianetti; Antônio

•••'-	 IV

	

17,n:a Ver:olla /	 Visto,
11/

Departam . nto dos Serviços

•
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LEI nã' 0, 5 1 9 DE e.g4 DE eit	 DE IR 9,z,

Autoriza o Executivo a ceder à
Ação Social Largo 13, mediante
concessão administrativa, o uso de
área municipal, e dá outras provi-
dências.

Faço saber que a Câmara, em sessâ'ó dá 01 dá dezembro

de 1 7 :72, decretou a seguinte lei:.

. Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a

ceder, à Ação Social Largo 13, mediante concessão administra:.

tiva, independentemente de concorrência e pelo prazo de 20

(vinte) anos, o uso de área municipal situada na Rua Enge-

nheiro Antonio Faggion, em Santo Amaro, para o fim específico

de instalar creche , e centro de juventude, ambos de caráter

assistencial.

Art. 22 - A área referida no artigo ante-

rior, configurada na planta anexa n2 A-7.310/1, do arquivo do

Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente da Câmara

e pela Prefeita, como parte integrante desta lei, assim se

caracteriza: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-1, de forma-

to irregular, com cerca de 740,90 m2 (setecentos e quarenta
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metros e noventa decímetros quadrados), e descrita da seguin-

te forma, para quem de dentro da área olha para a Rua En ge-

nheiro Antonio Faggion: pela frente, linha reta 3-4, medindo

mais ou menos 22,22 metros, confrontando parte com a Rua En-

genheiro Antonio Faggion, segundo seu alinhamento, e, parte,

com jardim; pelo lado direito, linha mista 4-5-1, medindo

•	 cerca de 28,80 metros, assim parcelada: trecho 4-5, linha

010	 .curva medindo mais ou menos 11,20 metros, confrontando com

_jardim; trecho 5-1, linha reta medindo cerca de 17,60 metros,

confrontando com a Avenida das Naç5es Unidas, segundo seu

alinhamento; pelo lado esquerdo, linha reta 2-3, medindo mais

ou menos 24,00 metros, confrontando com área municipal (es pa-

.•ço livre); pelos fundos, linha reta 1-2, medindo mais ou me-

nos 33,50 metros, confrontando com a Quadra 313 do Setor 87.

Art. 32 - Além das outras obrigaçílies que

forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura do

instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar os inte-

resses municipais, fica a concessionária obrigada a:

a) não utilizar a área para fins estra-

nhos ao previsto no artigo 12 e nem cedê-la, no todo ou em

parte, a terceiros;

b) não executar novas edifica05es e ben-

feitorias, sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura;

2



c) preservar a arborização existente no

.restante do espaço livre não objeto da concessão, mantendo

essa área, sem ônus para a Prefeitura, sempre limpa, ajardi-

nada e aberta ao lazer da população, firmando os instrumentos

necessários para cumprimento de tal obrigação;

d) desenvolver suas atividades es pecífi-

cas em cooperação com os serviços afins da Prefeitura;

e) não permitir que terceiros se apossem

. do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de

qualquer turbação de posse que se verifique;

f) zelar pela limpeza e conservação do .

imóvel, devendo providenciar, às suas expensas, quaisquer

obras de manutenção que se fizerem necessárias;

g) responder, perante o Poder Público,

pelos im postos, taxas e tarifas;

h) arcar com todas as despesas oriundas

da concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro

do competente instrumento.

Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,

a. qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaçb'es es-

tabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 52 - A Prefeitura não será responsá-

.vel, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos de-

correntes da execução das obras, serviços e trabalhos a cargo
3
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da concessionária.

Art. 62 - A extinção ou dissolução da

concessionária, a alteração do destino da área, a inobservân-

cia das obrigaç6es estatuídas nesta lei ou das cláusulas que

constarem do instrumento de concessão, bem como o inadimple-

mento de qualquer prazo fixado, implicarão a rescisão, de

pleno direito, da concessão, revertendo a área ao Município e

incor porando-se ao seu patrimônio todas as edificaçaies e ben-

feitorias nela executadas, ainda que necessárias, sem direito

de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou

denização, seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez

findo o prazo previsto no artigo 1.2.

Ar t. 72 - As despesas decorrentes da exe-

cução desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

próprias.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçdes em contrá-

rio.

Câmara Municipal de São Paulo, 02 de de-

..zembro - de i992.
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ANEXO: uma via da planta n a A-7.310A1

•
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CÂMARA MUNUCIPAL DE SÃO 1-.

São Paulo, °8

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300407	 de

	

08.12.92	 encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei
n 2	 de autoria

	

157/92	 desse Executivo.

Côo. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nQ 	Papel para informação, rubricado como folha

.•	 .	 , 

\

Publicado no 0'.ARIO OFICIAL

da c2c2... ___I ..... .4.2. ....1 19...5..cp_

I

\

paginajc-1-4_coiuna. jeViC".

Conthrido:--	-21,---

Pauto
_50 processo no 	 5 1-	 .	 ........  / 11Z(W

n LEI N9 11.314	 • De 21 DE DEZEMBRO DE 1992 -

Autoriza o Executivo á ceder á Ação So-
cial Largo 13, mediante concessão adminis
trativa, o uno de área municipal, e da
outras providencias.•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do _Município de , São Pau.
lo, usando das atribuições que lhe são ~feridas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem
bro 'de 1992,.decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 19 - Fica o Executivo autorizado a

I -

ceder, ã Ação Social Largo 13, mediante concessão adminis
trativa, independentemente de concorrência e pelo prazo
de 20 (vinte) anos, o uso de área municipal situada na
Rua Engenheiro Antonio Faggion, Em Santo Amaro, para o
fim especifico de instalar creche e centro de juventude,
ambos de caráter assistehcial.

. Art. 29 - A 'área referida no artigo ante--
rior, configurada na Planta anexa n9 A-7.310/1, do arqui-
vo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pela Prefeita, como parte integrante ta lei,
assim se caracteriza: delimitada pelo perimetro 1-2-3-4-
5-1, de formato irregular, com cerca de 740,90 m2 (sete
centos e quarenta metros e noventa decímetros quadrados),
e descrita da seguinte forma, para quem de dentro da 'área
olha para a Rua Engenheiro Antonio Faggion: pela frente,

• linha reta 3-4, medindo mais ou menos 22,22 metros, con-
frontando parte com a Rua Engenheiro Antonio Faggion, se-
gundo seu alinhamento, e, parte, com jardim; pelo lado di
,reito, linha mista 4-5-1, medindo cerca de 28,80 metros,
assim parcelada: trecho 4-5, linha curva medindo Mais OU
~nos 11,20 metros, confrontando com jardim; trecho 5-1,
linha reta medindo cerca de 17,60 metros, confrontando com
a Avenida das Nações Unidas, segundo seu alinhamento; pe-
lo lado esquerdo, linha reta 2-3, medindo mais ou menos
24,00 metros, confrontando com 'área municipal (espaço li-
vre); pelos fundos, linha reta 1-2, medindo Mais ou me-
nos 33,50 metros, confrontando com a Quadra 313 do Setor
87.	 .

Art. 39 - Alem das outras obrigações que
forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatu
ra do instrumento de concessão, no sentido de salvaguar-
dar os interesses municipais, fica a concessionaria obri-

1 gada a:	 .	 -	 ....	 -

••n••n•••n•=ia-~anDamer

••••

a) não utilizar a erea para fins estranhos
I ao previsto no artigo 19 e nem cedã-la, no todo ou.em par
' te, a terceiros;

b) não executar novas edificações e ben-
feitorias, sem a previa e expressa autorização da Prefei-
tura;

c) preservar a arborização existente no
restante do espaço livre não objeto da concessão, manten-
do essa área, sem ônus para a Prefeitura, sempre limpa,
ajardinada e aberta ao lazer da população, firmando os
instrumentos necessários para cumprimento de tal obriga-
ção;

d) desenvolver suas atividades especifi-
r can em cooperação com os serviços afins da Prefeitura;

e) não permitir que terceiros se apossem
do imóvel, bem como dar conhecimento imediato a Prefeitu-
ra de qualquer turbação de posse que se verifique;

f) zelar pela limpeza e conservaçao do'
imóvel, devendo providenciar, ás suas expensas quaisquer'
obras. de manutenção que se fizerem necessárias;

g) responder, perante o Poder Público, pe •
los impostos, taxas e tarifas;

h) arcar com todas as despesas oriundas
da concessão, inclusive as relativas e lavratura e regia-
tro do competente instrumento.

. Art. 49 - A Prefeitura terá o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessaó.

Art. 59 - A Prefeitura não será response
vel, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos
decorrentes da execução das obras, serviços e trabalhos .
a cargo da concessionária.

Art. 69 - A extinção ou dissoluçãó da con
cessioneria, a alteração do destino da área, a inobserver:
cia das obrigações estatuídas nesta lei ou das clausulai
que constarem do instrumento de concessão, bem como o ina
dimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a resci-
são, de pleno direito, da concessão, revertendo a área
ao Município e incorporando-se ao seu património todas as
edificações e benfeitorias nela executadas, ainda que ne-
cessárias, sem direito de retenção e independentemente de
qualquer pagamento ou indenizaçao, seja a que titulo for,
o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo previsto no arti-
go 19.

Art. 79 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta
rias prOprias.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da

1
 ta de sua publicação, revogadas as disposições em contre=
rio.

PREFEITURA DO musictao DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ÉRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
dezembro de 1992. •

-PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU niumási, secretário do Governo

.Municipal

côo. 0233
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DECRETO 89- 27.719 • DE' 4	 DE Abril	 DE 1989

Revigora o Decreto n9 18.005, de 12	 de
• . maio de 1982, 9ue dispõe sobre a permis

são de uso de area municipal ã Ação So-
cial Largo 13, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA pc SOUSA, Prefeita do Município de SãoPau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por ler,
DECRET At

Art. 19 - Fica revigorado, em todos 	 os
seus termos, o Decreto n9 18.005, de 12 de maio de 1982.

Art. 29 - O artigo 19 do Decreto n9
18.005, de 12 da maio de 1982, passa a ter a aeguAnta re
dação:

"Art. 19 - Fica permitido ã Ação Social
Largo 13 usar, a titulo precário e gratuito, a área muni
cipal situada ã Rua Planalto do Sul, no 299 subdistrito -
Santo Amaro, para o fim específico de instalação de aqui
pamentos de fins educacionais, • para a prática de cursos
meadprofissionalizantes e creche."

Art. 39 Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario, especialmente o Decreto n9 25.197, de 15 de de
zembro de 1987.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM: PAULO. nos 4 de Abril
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretario dos Negõcios Jurídicos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretário das Finanças
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negó-
cios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 	 de
' Abril	 de 1989.
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Minicipal
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DECRETO N9 25.197	 , DE 15	 DE Demphro DE 1.987

,.	 --	 •	 Revoga o Decreto n9 18.005, do 12 de maio
,	 "'' '''' ' 'de1.982,;gue dispõe'sobre wpermiesão.de

° t uso'de area'municipal'a'Ação Social Largo.	 .	 ,	 .	 , 
13.	 '

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo', no exercício do cargo de,Prefeito,do Município ..de
São PW9,.Usando das atribui,çóel gue!lbe.sãoomferldaspor
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D, C 'R E T A :

Art. 19 - Fica revogado, em todos os seu.
termos, o Decreto n9 18.005, de 12 do maio de 1.982.

Art. 29 - Este decreto ,entrara em vigor
na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Dezembrode
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO •

•CLAUDIO LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretario das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinarios
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de
Dezenbro	 de 1.987.

FRANCISCO BATISTA, Secretario do Governo Municipal
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DECRETO N9 21.552 	 , DE 01 DE novembro

Declara de utilidade pública a
Largo 13. •

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo,
atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 19 - Fica declarada de utilidade públi-

ca, nos termos das Leis n9s 4.819155, 5.120/57,6.947/66 e

'7.211/68, a Aça() Social Largo 13, com sede na Avenida Adolfo Pi

nheiro, n9 65 - Santo Amaro.

Art. 29 - Este decreto entrara em vigor na da

ta. de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 01 de novembro de
' 1.985, 4329 da fundação de São Paulo.
INARIO COVAS, PREFEITO

l'JOSE AFONSO DA SILVA, Secretario dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÊIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças
IBER2 BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinã
rios	 -
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 01 de 	 no
vembro de 1.985. 	 •
JOSÊ DUVAL GUEDES.FREITAS, Secretario do Governo municipal

P ublícrIO P'	 i1 .i	 ,

gj"	 ik09(,./etutié•

p ani 1 11 	 cr,!1):11

DE 1.985

a Ação Social

usando das



DECRETO N.o 18.005, DE 12 DE MAIO DE 1982

Dispõe sobre permissão de uso a título
precário e gratuito de área municipal si-
tuada no 29.o Subdistrito — Santo
Amaro.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no
artigo 65, § 3.o, do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de de-
zembro de 1969,

DECRETA:

Art. 1.0 — Fica permitido à Ação Social Largo 13 usar, a título precário e
gratuito, a área municipal situada à Rua Planalto do Sul, no 29.o Subdistrito —
Santo Amaro, para o fim específico de instalação de equipamento de fins educa-
cionais, para a prática de cursos semiprofissionalizantes.

Art. 2.o — A área referida no artigo anterior, configurada na planta n.o
A-7310, do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito como
parte integrante deste decreto, assim se descreve:

— área delimitada pelo perímetro 1 -2-3 -4-5-1, de formato irregular, com
aproximadamente 740,90m2 confrontando, para quem de dentro da área olha
para a Rua Planalto do Sul: pela frente, linha reta mista 3 -4-5,  medindo mais ou
menos 33,42m assim parcelada: trecho 3 -4, linha reta, medindo mais ou menos
22,22m, confrontando com a Rua Planalto do Sul, segundo seu alinhamento;
trecho 4 - 5, linha curva de concordância, medindo mais ou menos 11,20m, for-
mado pelos alinhamentos das Ruas Planalto do Sul e Marginal, confrontando
com os mesmos; pelo lado direito, linha reta 5 - 1, medindo mais ou menos
17,60m, confrontando com a Rua Marginal, segundo seu alinhamento pelo lado
esquerdo, linha reta 2 -3, medindo mais ou menos 24,00m. confrontando com
área municipal, pelos fundos, linha reta 1 -2, medindo mais ou menos 33,50m,
confrontando com propriedade da Hoover do Brasil S.A.

Art. 3.o — Do Termo de Permissão de Uso a ser formalizado no Departa-
mento Patrimonial, além das cláusulas normais, deverá constar que a permis-
sionária ficará obrigada a:

a) não utilizar a área para fim estranho ao previsto no artigo I .o, e nem
cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

b) responsabilizar-se pela limpeza e conservação da área, executando, às
suas expensas, todas as obras de manutenção que se fizerem necessárias;

c) devolver a área quando a permitente o solicitar, sem nenhum direito a
qualquer indenização por acessões e benfeitorias executadas, mesmo que ne-
cessárias, as quais passarão a integrar o património municipal.

Art. 4.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

— 116 —

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de maio de 1982, 429.o da fun-
dação de São Paulo. — O Prefeito, Rey naldo Emygdio de Barros — O Secretário
dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário das Finan-
ças, Pedro Cipollari — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto Pas-
tana Câmara.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio de 1982. —
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

DECRETO N.o 18.006, DE 12 DE MAIO DE 1982

Dispõe sobre a integração dos cargos da
carreira de Engenheiro, nos termos do
artigo 9.0 da Lei n.o 9170, de 4 de de-
zembro de 1980.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são c9nferidas por lei, e tendo em vista os termos da Lei
n.o 9170, de 4 de dezembro de 1980,

DECRETA:

Art. 1.o — Ficam integrados, nas classes IV, III e II, respectivamente. da
carreira de Engenheiro, da Tabela III, da Parte Permanente, do Quadro Geral
do Pessoal, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 9170, de 4 de dezembro de 1980,
nos graus em que se encontram, os cargos da referida carreira, cujos titulares
vão relacionados no Anexo único, parte integrante deste decreto.

Art. 2.o — As despesas com a execução do presente decreto correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a 1 de fevereiro de 1981, de acordo com as disposições do
artigo 17 da Lei n.o 9170, de 4 de dezembro de 1980.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de maio de 1982, 429.o da fun-
dação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emy gdio de Barros — O Secretário
dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário das Finan-
ças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, João Lopes
Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto Pastana
Câmara.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio de 1982. —
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.

ANEXO ÚNICO AO DECRETO N.o 18.006,
DE 12 DE MAIO DE 1982
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